Seguro de RC precisa se adequar à nova realidade

Para especialista, seguro de RC está defasado em relação às atuais necessidades da sociedade e muito aquém das coberturas oferecidas em nações mais desenvolvidas. 

por Márcia Alves

O mercado de seguros brasileiro não tem do que se queixar do seguro de Responsabilidade Civil. A arrecadação de prêmios é razoável. Em RC Geral, o volume de prêmios atingiu R$ 500 milhões no último ano; RC Profissional chegou a R$ 56 milhões e no D&O os prêmios foram de R$ 90 milhões. E a sinistralidade está na aceitável margem de 40%, bem diferente do que ocorre em outros países com tradição nessa carteira. 

“No mercado externo, quando a sinistralidade bate na casa dos 100% é motivo para comemoração”, diz o advogado e especialista em Responsabilidade Civil, Walter Polido. Ele acredita que não demorará muito para que o mercado brasileiro seja obrigado a abandonar essa zona de conforto.  “A abertura do mercado está nos apresentando uma nova realidade nessa carteira, que, normalmente, é de alta exposição a riscos”, avalia. 

Diferentemente de nações mais desenvolvidas, onde o seguro de RC cresceu na medida das necessidades da sociedade, no Brasil, sua aplicação foi precedida pelo surgimento de legislações mais protecionistas aos direitos dos consumidores. Previsto pela Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor estabeleceu o equilíbrio nas relações comerciais, introduzindo novas figuras ou mesmo reforçando algumas já existentes, como a inversão do ônus da prova e o reconhecimento da hipossuficiência do consumidor - frente ao fornecedor de produtos e serviços. Com isso, Polido observa que houve uma mudança no pensamento contratual dominante que tornou tênue as linhas de defesa de pessoas jurídicas.

Outra novidade prevista pelo CDC, e também adotada em outros países, são os direitos difusos e coletivos, que ampliaram a aplicação do direito ambiental. Direitos difusos podem ser cogitados para pequenas comunidades a países ou até mesmo para a cadeia global. Caso dos efeitos das mudanças climáticas que, segundo Polido, têm levado nações inteiras a pleitear em juízo indenizações.  Na prática, questões até então tidas como políticas e sociais passaram a ser questionadas nos tribunais. “Isso tudo mostra a mudança do pensamento, do Direito, do comportamento e dos interesses da sociedade”, diz.

Perspectivas de RC

Durante o II Fórum Seg News – Seguro de RC no Brasil, dia 28 de abril, no auditório do Sindicato das Seguradoras de São Paulo (Sindseg-SP), Polido abordou as perspectivas para esse seguro. Analisando o cenário atual da carteira, ele enxerga um longo caminho pela frente para que o seguro RC alcance o patamar atingindo por nações mais desenvolvidas. Entretanto, não indica ao Brasil os exemplos de países como Portugal e França que têm cada qual mais de cem seguros obrigatórios em modalidades diversas de RC. “Não advogo pela obrigatoriedade dos seguros RC porque ainda não atingimos esse estágio de desenvolvimento e porque não só o mercado segurador nacional , como também as autoridades ainda não estão preparadas”, afirmou. “Devemos galgar vários outros degraus, antes disso”, ratificou o palestrante. “A obrigatoriedade, por si só, não tem o condão de resolver todas os problemas encontrados na sociedade brasileira e não só no âmbito dos seguros ambientais”, diz Polido.

Uma prova da defasagem do mercado em relação ao seguro de RC consta no Plano Setorial do setor, elaborado pela Fenaseg há quatro anos. Polido recorda que o documento já previa para os próximos dez anos a necessidade de desenvolver o seguro de RC Produtos, o qual, na sua opinião, é um dos segmentos mais complexos da carteira e talvez de todos os ramos de seguros existentes. Essa necessidade é premente, a seu ver, já que hoje os textos das apólices  estão muito mais voltados para a responsabilidade extracontratual, enquanto que as necessidades de coberturas passam, e muito, no âmbito da responsabilidade contratual.  O CDC já eliminou tal distinção. Até mesmo a simples aquisição de um produto em supermercado, exemplificou, pode ser caracterizada como um contrato de compra e venda, passível de indenização caso venha a apresentar danos ao consumidor. A relação diária entre fabricantes – na cadeia produtiva – e cada qual oferecendo uma parte ou componentes para a fabricação do produto final, a responsabilidade contratual se mostra agigantada. 

“Pergunte a qualquer subscritor de RC do mercado se faz RC Contratual e a maioria dirá que não. Mas, deveria”, alerta Polido. Para ele, o RC Produtos já abandonou a visão estreita em relação ao terceiro clássico, que hoje, afirma, o conceito é muito mais abrangente e deve atingir também o cliente direto do Segurado, ou seja, a outra pessoa jurídica para a qual ele fornece matéria-prima ou componentes para a fabricação do produto final.  “Esse é caso, por exemplo, de um cliente do segurado cuja matéria-prima fornecida a ele lhe cause dano. Isso é responsabilidade contratual pura”, diz. Porém, lamenta que ainda exista Seguradora que tenta se esquivar dessa parcela de risco, alegando que o clausulado de RC Geral cobre apenas responsabilidade extracontratual. “Realmente, o clausulado deixa a desejar nesse aspecto”, admite.

Performance, que cobre o risco de mau funcionamento e desempenho do produto,  é outro risco que Polido reconhece como perda financeira pura, igualmente ignorado por muitas seguradoras. “Penso que isso tem de ser revisto, com muito cuidado, porque neste ponto está sediada uma gama de sinistro de difícil prospecção, mensuração e regulação”, orienta. Na mesma linha, os seguros para riscos ambientais ainda estão “gatinhando” no país em relação aos USA, por exemplo. 

Por enquanto, a exceção de uma única seguradora, as demais apenas cobrem os riscos de poluição súbita ambiental. O pior é que, segundo ele, mesmo esses riscos foram mal dimensionados. “Está todo mundo achando que não terá problemas, mas vejo um enorme passivo técnico jurídico. Além disso, começa a se formar doutrina em torno da imprescritibilidade do dano ambiental”, afirma. Nos anos 80, nos USA, os Tribunais ignoraram todas as limitações contratuais que ainda hoje são praticadas pelo mercado segurador nacional em relação aos riscos ambientais: cláusula limitativa de horas; evento súbito e acidental... “Não aprendemos com os erros dos outros”, afirma Polido.

Polido ainda citou outros riscos ou situações para as quais o mercado precisa desenvolver conhecimento e mesmo coberturas em RC, entre os quais a nanotecnologia, o malicious products tampering policy (ligado a recall, aplica-se à retirada de produtos do mercado que tenham sido contaminados dolosamente por outrem), novos triggers (gatilhos de acionamento das apólices em razão dos sinistros), perda de uma chance (exemplos: perda de prazos por advogados; atendimento médico equivocado; cancelamento de vôos provocando a perda de um negócio por determinado passageiro); clinic trials (testes de novos medicamentos em seres humanos); danos morais (o mercado precisa rever os procedimentos hoje praticados em relação a esta cobertura, com sublimites, etc., enquanto que no exterior a parcela de danos morais já faz parte integrante de qualquer conceito de danos cobertos pela apólice RC),  etc. Para Polido, o mercado tem de abandonar a postura simplista de tão-somente excluir determinado risco diante de situações complexas, sem qualquer estudo científico ou técnico anterior, tal como já foi feito em relação ao bug do milênio (cuja cláusula excludente permanece até hoje nas apólices de todos os ramos), terrorismo, organismos geneticamente modificados. “Já deixamos de ser criancinhas nesse seguro e agora temos que agir como gente grande, nos antecipando ao futuro, estudando, formando especialistas, criando departamentos especializados nas seguradoras”, diz.

